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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
T R A N S P O R T ES

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 321, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS SUBSTITUTA DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, usando da competência que lhe foi
delegada pela Portaria/DG n.º 475, de 26 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial da
União, de 31 de janeiro de 2023, e o disposto no processo n.º 50601.002011/2025-90, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, o servidor LORENZO DE SOUZA FERNANDES,
Analista Administrativo, matrícula SIAPE nº 3443397, da função de Chefe do Núcleo de
Apoio Administrativo, código FCE 1.01, da Superintendência Regional do DNIT no Estado do
Amazonas, com efeitos a partir de 27/1/2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDA GIMENEZ MACHADO FAÉ

VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A.
PORTARIA DE PESSOAL Nº 8, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

O Diretor-Presidente da Infra S.A., no uso da atribuição que lhe foi conferida
pelo inciso V do art. 52 do Estatuto Social, resolve:

Art. 1º Designar BRUNO PICININ FERNÁNDEZ, CPF nº ***.529.321-**, para
exercer o encargo de SUBSTITUTO DE CHEFE DE ASSESSORIA (GF0030), na ASSESSORIA
vinculada à Diretoria de Mercado e Inovação da INFRA S.A., nas férias e/ou impedimentos
legais do titular, ficando revogada a Portaria de Pessoal nº 219, de 30 de outubro de
2024.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE LUIZ MACEDO BASTOS

Ministério do Turismo
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DE 21 DE JANEIRO DE 2026

A MINISTRA DE ESTADO DO TURISMO substituta, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no artigo 2º do Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995, resolve:

Cancelar o afastamento do país da servidora JULIANA PAULA DE PAIVA
OLIVEIRA, Chefe da Assessoria de Participação Social e Diversidade, publicado no Diário
Oficial da União de 16 de dezembro de 2025, seção 2, página 48, constante do processo
nº 72031.011260/2025-11.

FERNANDA NORAT

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria de Pessoal MTur nº 8, de 19 de janeiro de 2026, publicada no
Diário Oficial da União de 20 de janeiro de 2026, seção 2, página 48,

Onde se lê "Secretário-Executivo Adjunto, código FCE 1.17, da Secretaria-
Executiva",

Leia-se "Secretário-Executivo Adjunto, código CCE 1.17, da Secretaria-Executiva"

SECRETARIA EXECUTIVA
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria de Pessoal SE/MTUR nº 1, de 20 de janeiro de 2026, publicada no
Diário Oficial da União de 22 de janeiro de 2026, Edição 15, Seção 2, página 53,

Onde se lê: "A Secretária-Executiva substituto do Ministério do Turismo...",
Leia-se: "A Secretária-Executiva do Ministério do Turismo...".

Banco Central do Brasil
ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE E
O R G A N I Z AÇ ÃO

PORTARIA Nº 125.823, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

O Chefe do DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE E
ORGANIZAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, no uso da competência que lhe confere o
art. 62, inciso I, do Regimento Interno, divulgado pela Resolução nº 340, de 21 de
setembro de 2023, publicada no DOU de 25 de setembro de 2023, resolve:

Conceder a MAURICIO CARRANO ALBUQUERQUE pensão civil por morte, a
partir de 23 de novembro de 2025, como beneficiário da instituidora MARIANA MOULIN
ALBUQUERQUE, matrícula 6.875.060-9, ocupante do cargo de Auditor, Classe Especial,
Padrão IV, do Quadro de Pessoal desta Autarquia, com fundamento no art. 23, §4º, da
Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019, c/c os arts. 74, 16, inciso I, art.
77, §2°, inciso V, alínea 'c', item 6 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, sendo o valor
do benefício equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da
aposentadoria recebida pelo servidor, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais
por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), tendo em vista o que consta do
processo nº 301106.

MARCELO FORESTI DE MATHEUS COTA

ÁREA DE REGULAÇÃO
PORTARIA Nº 125.827, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

O Diretor de Regulação do Banco Central do Brasil, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 13, inciso V, alínea "b", do Regimento Interno aprovado pela
Resolução BCB nº 340, de 21 de setembro de 2023, resolve:

Art. 1º Designar o servidor FABIO ARAUJO, matrícula nº 3.156.190-X, para a
função comissionada de Consultor, sigla FCA-2, no Departamento de Regulação do
Sistema Financeiro (Denor).

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILNEU FRANCISCO ASTOLFI VIVA

CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS
D ES P AC H O

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS -
COAF, no exercício de suas atribuições, tendo em vista o disposto na Portaria n.º 104.976,
de 10 de outubro de 2019, do Presidente do Banco Central do Brasil, no Decreto n.º 1.387,
de 7 de fevereiro de 1995, e no inciso IX do art. 20 do Regimento Interno do Coaf,
divulgado pela Resolução n.º 427, de 16 de outubro de 2024, do Banco Central do Brasil
- BCB, considerando o que consta no Processo SEI n.º 11893.000007/2026-88, resolve:

AUTORIZA o afastamento do País do integrante do Quadro Técnico RAFAEL
LIMA SILVA, no período de 09 a 14 de março de 2026, inclusive trânsito, com ônus
limitado, a fim de participar da conferência regional sobre "Combate à Lavagem de
Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo em Ativos Virtuais" na América Latina, na
Cidade do México, México.

RICARDO ANDRADE SAADI

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 59, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2.º da Portaria CGU n.º 600, de
14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de Janeiro de 2023, e
alterações, e o que consta nos Processos n.º 00190.112452/2025-18 e nº
00190.112351/2025-39, resolve:

DESIGNAR TIMOTHEO BARBOSA BORGES para exercer a Função Comissionada
Executiva de Chefe de Divisão, código FCE 1.07, da Divisão III da Coordenação-Geral de Gestão
do Portal da Transparência da Diretoria de Governo Aberto e Transparência da Secretaria
Nacional de Transparência e Acesso à Informação da Controladoria-Geral da União.

EVELINE MARTINS BRITO

PORTARIA Nº 205, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2.º da Portaria CGU n.º 600, de
14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de Janeiro de 2023, e
alterações, e o que consta no Processo n.º 00190.100552/2026-74, resolve:

DESIGNAR JOÃO VICTOR DA SILVA SOUSA para exercer a Função Comissionada
Executiva de Chefe, código FCE 1.07, da Divisão de Acompanhamento de Ouvidorias da
Coordenação-Geral de Monitoramento e Supervisão do Sistema de Ouvidorias da Diretoria
de Articulação, Monitoramento e Supervisão do Sistema de Ouvidorias da Ouvidoria-Geral
da União da Controladoria-Geral da União.

EVELINE MARTINS BRITO

PORTARIA Nº 206, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pelo inciso II, do art. 2.º da Portaria CGU n.º 600, de
14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de Janeiro de 2023, e
alterações, e o que consta no Processo n.º 00190.100539/2026-15, resolve:

DESIGNAR LUCIANA DOS SANTOS BRANDÃO para exercer a Função
Comissionada Executiva de Chefe, código FCE 1.05, do Serviço da Diretoria de Gestão
Corporativa da Secretaria-Executiva da Controladoria-Geral da União.

EVELINE MARTINS BRITO

PORTARIA Nº 208, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA ADJUNTA SUBSTITUTA DA CONTROLADORIA-GERAL
DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 2.º da Portaria
SE/CGU n.º 364, de 14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de
janeiro de 2023, e alterações, bem como no art. 38 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, e o que consta no Processo n.º 00190.100539/2026-15, resolve:

DESIGNAR LUCIANA DOS SANTOS BRANDÃO para substituir o Coordenador, código
FCE 1.10, da Coordenação da Diretoria de Gestão Corporativa da Secretaria-Executiva da
Controladoria-Geral da União, em seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares.

BIANCA CRISTINA LESSA ENDERS

PORTARIA Nº 234, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 2.º da Portaria SE/CGU n.º 364, de
14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de janeiro de 2023, e
alterações, bem como no art. 38 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o que
consta no Processo n.º 00190.100576/2026-23, resolve:

DESIGNAR GABRIELA DE ALMEIDA PEREIRA para substituir a Chefe de Assessoria
Especial, código CCE 1.15, da Assessoria Especial de Comunicação Social da Controladoria-
Geral da União, em seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares.

BIANCA CRISTINA LESSA ENDERS

PORTARIA Nº 235, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA ADJUNTA SUBSTITUTA DA CONTROLADORIA-GERAL
DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 2.º da Portaria
SE/CGU n.º 364, de 14 de fevereiro de 2023, o disposto no Decreto n.º 11.330, de 1.º de
janeiro de 2023, e alterações, bem como no art. 38 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, e o que consta no Processo n.º 00190.104200/2025-15, resolve:

DESIGNAR DÉBORA REGINA DRUMOND DE MACEDO para substituir a Chefe de
Gabinete, código FCE 1.13, do do Gabinete da Secretaria de Integridade Pública da
Controladoria-Geral da União, em seus afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares.

BIANCA CRISTINA LESSA ENDERS

CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DA BAHIA
PORTARIA Nº 4.171, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2025

O SUPERINTENDENTE DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO
DA BAHIA, para fins de cumprimento do disposto na CLÁUSULA QUARTA do Acordo de
Cooperação Técnica Nº 009/2025, considerando as competências atribuídas pela Portaria
Nº 3.196, de 25 de setembro de 2025, e o que consta do processo administrativo NUP
00205.100122/2025-65, resolve:

DESIGNAR RODRIGO CHAGAS GIUDICE, Analista de Planejamento e
Orçamento, para substituir ANTONIO VEIGA ARGOLLO NETO, Auditor Federal de Finanças
e Controle, em seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares, com relação
às atividades de gerenciar a parceria; zelar por seu fiel cumprimento; coordenar,
organizar, articular, acompanhar monitorar e supervisionar as ações que serão tomadas
para o cumprimento do referido ajuste, cujo objeto é a cooperação técnica e o

danielsv
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intercâmbio de dados, conhecimentos, informações e experiências, visando ao
desenvolvimento e aprimoramento de ações voltadas à transparência pública, controle
social e acesso à informação, em consonância com o Programa Nacional de Transparência
Pública (PNTP), no comum interesse do MPBA, da CGU, do TCE/BA, do TCM/BA e da
AT R I CO N .

ROMUALDO ANSELMO DOS SANTOS

Ministério Público da União

ATOS DO VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA PGR/MPF Nº 18, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, com fundamento no art. 49,
inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, resolve:

Art. 1º Fica designado, a contar de 26 de janeiro de 2026, o Procurador da
República THOMAZ MUYLAERT DE CARVALHO BRITTO para atuar, pelo prazo de 1 (um)
ano, como membro auxiliar do Procurador-Geral da República, sem desoneração de suas
atribuições na unidade de origem.

§ 1º O membro designado fica autorizado a residir em Brasília/DF, na condição
de membro auxiliar do Procurador-Geral da República, com dispensa de sua participação
nas sessões, audiências e demais atividades presenciais junto à unidade de origem, fazendo
jus ao recebimento de ajuda de custo e auxílio-moradia.

§ 2º Fica autorizado o período de trânsito de 7 (sete) dias, contado a partir de
26 de janeiro de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

PORTARIA PGR/MPF Nº 19, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, e tendo em vista a
manifestação favorável da Conselheira Relatora Luiza Cristina Fonseca Frischeisen,
proferida no Procedimento de Gestão Administrativa n° 1.00.001.000002/2026-81, ad
referendum do Plenário do Conselho Superior do Ministério Público Federal, resolve:

Art. 1º Fica designado o Procurador Regional da República ELTON VENTURI,
lotado na Procuradoria Regional da República da 4ª Região, para exercer, em substituição,
no período de 2 a 27 de fevereiro de 2026, as atribuições de Subprocurador-Geral da
República, em virtude da suspensão da designação do 68º Ofício Comum de
Subprocurador-Geral da República, titularizado pelo atual ocupante do cargo de Vice-
Procurador-Geral da República.

Art. 2º A substituição ocorrerá de forma presencial e à distância, inclusive com
atuação nas sessões de julgamento e demais atos processuais realizados pelos órgãos
jurisdicionais do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 3º Durante o período de substituição, o membro designado ficará
desonerado das atribuições do seu ofício comum de origem.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

PORTARIA PGR/MPF Nº 20, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, e tendo em vista a
manifestação favorável da Conselheira Relatora Luiza Cristina Fonseca Frischeisen,
proferida no Procedimento de Gestão Administrativa n° 1.00.001.000002/2026-81, ad
referendum do Plenário do Conselho Superior do Ministério Público Federal, resolve:

Art. 1º Fica designada a Procuradora Regional da República MARIA LUIZA
GRABNER, lotada na Procuradoria Regional da República da 3ª Região, para exercer, em
substituição, no período de 2 a 27 de fevereiro de 2026, as atribuições de Subprocurador-
Geral da República, em virtude da suspensão da designação do 67º Ofício Comum de
Subprocurador-Geral da República, titularizado pelo atual ocupante do cargo de Procurador
Federal dos Direitos do Cidadão.

Art. 2º A substituição ocorrerá de forma presencial e à distância, inclusive com
atuação nas sessões de julgamento e demais atos processuais realizados pelos órgãos
jurisdicionais do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 3º Durante o período de substituição, o membro designado ficará
desonerado das atribuições do seu ofício comum de origem.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

PORTARIA PGR/MPF Nº 21, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, e tendo em vista a
manifestação favorável da Conselheira Relatora Luiza Cristina Fonseca Frischeisen,
proferida no Procedimento de Gestão Administrativa n° 1.00.001.000002/2026-81, ad
referendum do Plenário do Conselho Superior do Ministério Público Federal, resolve:

Art. 1º Fica designado o Procurador Regional da República ROBERTO MOREIRA
DE ALMEIDA, lotado na Procuradoria Regional da República da 5ª Região, para exercer, em
substituição, no período de 2 a 27 de fevereiro de 2026, as atribuições de Subprocurador-
Geral da República, em virtude da suspensão da designação do 14º Ofício Comum de
Subprocurador-Geral da República, titularizado pelo atual ocupante do cargo de Vice-
Procurador-Geral Eleitoral.

Art. 2º A substituição ocorrerá de forma presencial e à distância, inclusive com
atuação nas sessões de julgamento e demais atos processuais realizados pelos órgãos
jurisdicionais do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 3º Durante o período de substituição, o membro designado ficará
desonerado das atribuições do seu ofício comum de origem.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

PORTARIA PGR/MPF Nº 22, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas pela
Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, e tendo em vista a manifestação
favorável da Conselheira Relatora Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, proferida no
Procedimento de Gestão Administrativa n° 1.00.001.000002/2026-81, ad referendum do
Plenário do Conselho Superior do Ministério Público Federal, resolve:

Art. 1º Fica designada a Procuradora Regional da República ROSANE CIMA
CAMPIOTTO, lotada na Procuradoria Regional da República da 3ª Região, para exercer, em
substituição, no período de 2 a 27 de fevereiro de 2026, as atribuições de Subprocurador-Geral
da República, em virtude da suspensão da designação do 2º Ofício Comum de Subprocurador-
Geral da República, titularizado pelo atual ocupante do cargo de Procurador-Geral da
República.

Art. 2º A substituição ocorrerá de forma presencial e à distância, inclusive com
atuação nas sessões de julgamento e demais atos processuais realizados pelos órgãos
jurisdicionais do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 3º Durante o período de substituição, o membro designado ficará desonerado
das atribuições do seu ofício comum de origem.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

PORTARIA PGR/MPF Nº 23, DE 21 DE JANEIRO DE 2026

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições delegadas
pela Portaria PGR/MPU nº 288, de 26 de dezembro de 2023, e tendo em vista a
manifestação favorável da Conselheira Relatora Luiza Cristina Fonseca Frischeisen,
proferida no Procedimento de Gestão Administrativa n° 1.00.001.000002/2026-81, ad
referendum do Plenário do Conselho Superior do Ministério Público Federal, resolve:

Art. 1º Fica designado o Procurador Regional da República MARCIO ANDRADE
TORRES, lotado na Procuradoria Regional da República da 5ª Região, para exercer, em
substituição, no período de 2 a 27 de fevereiro de 2026, as atribuições de Subprocurador-
Geral da República, em virtude da suspensão da designação do 31º Ofício Comum de
Subprocurador-Geral da República, titularizado pelo atual ocupante do cargo de
Corregedor-Geral do Ministério Público Federal.

Art. 2º A substituição ocorrerá de forma presencial e à distância, inclusive com
atuação nas sessões de julgamento e demais atos processuais realizados pelos órgãos
jurisdicionais do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 3º Durante o período de substituição, o membro designado ficará
desonerado das atribuições do seu ofício comum de origem.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 63, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS EM
EXERCÍCIO, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20 de
maio de 1993, CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.04.1319.0006980/2026-58,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria nomeia, a contar de 2 de fevereiro de 2026, a servidora
CAMILA FERREIRA TEIXEIRA, matrícula 5190-0, Analista do MPU/Direito da carreira do
Ministério Público da União, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete da
5ª Procuradoria de Justiça Cível, código CC-04 (60010094), exonerando, em consequência,
a servidora BEATRIZ MATTOS LIMA, matrícula 4848-8.

Art. 2º Exonerar, a contar de 2 de fevereiro de 2026, a servidora CAMILA
FERREIRA TEIXEIRA, matrícula 5190-0, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério
Público da União, do cargo em comissão de Chefe de Gabinete da 16ª Procuradoria de
Justiça Cível, código CC-04 (60010105).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MARCOS DEZAN

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 80, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento Interno,
considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, e
considerando o teor do processo SEI nº 19.04.3920.0007207/2026-19, resolve:

Art. 1º Designar, de 22 a 23/01/2026, a servidora DANIELA DE OLIVEIRA
MENDES, matrícula 6310-0, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério
Público da União, para substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o
cargo em comissão de Chefe da Seção de Nomeação e Controle de Cargos e Funções da
Secretaria de Gestão de Pessoas, código CC-01 (62050041).

Art. 2º Designar, de 24 a 13/02/2026, a servidora LOIANNY JESSICA GUEDES
FERNANDES, matrícula 6155-7, Técnico do MPU/Administração da carreira do Ministério
Público da União, para substituir, nos impedimentos legais, eventuais e temporários, o
cargo em comissão de Chefe da Seção de Nomeação e Controle de Cargos e Funções da
Secretaria de Gestão de Pessoas, código CC-01 (62050041), dispensando-a, durante o
referido período, do encargo de substituta de Chefe do Setor de Controle de Remoções e
Desligamentos da Secretaria de Gestão de Pessoas, código FC-03, (62050127).

CLAUDIA MARIA RAMOS

PORTARIA Nº 81, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento Interno,
considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de 14/12/2018, e
considerando o teor do Procedimento Sei nº 19.04.0577.0169373/2025-19, resolve:

Art. 1º Declarar vago, a contar de 17/12/2025, o cargo de Técnico do
MPU/Administração, Classe C, Padrão 13, até então ocupado pelo servidor ROBERTO
EUSTÁQUIO DE OLIVEIRA, matrícula nº 5387, por motivo de posse em outro cargo
inacumulável, com fulcro no art. 33, inciso VIII, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIA MARIA RAMOS

PORTARIA Nº 82, DE 22 DE JANEIRO DE 2026

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Regimento
Interno, considerando a delegação dada por meio da Portaria nº 1.426/PGJ, de
14/12/2018, e considerando o teor do processo SEI nº 19.04.3402.0006421/2026-08,
resolve:

Art. 1º Nomear, a contar de 02/02/2026, a servidora GEORGIA DE OLIVEIRA
LOPES, matrícula 5221-3, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da
União, para exercer o cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de
Promotoria I da 2ª Promotoria de Justiça Cível, Família, Órfãos e Sucessões do Guará
da Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de Brasília II, Guará, Núcleo
Bandeirante e Riacho Fundo, código CC-01 (90001339), exonerando, em consequência,
a servidora LUCILE MENDES BAHIA MENEZES, matrícula 5351-1.

Art. 2º Exonerar, a contar de 02/02/2026, a servidora GEORGIA DE OLIVEIRA
LOPES, matrícula 5221-3, Analista do MPU/Direito da carreira do Ministério Público da
União, do cargo em comissão de Assessor Chefe de Gabinete de Promotoria I da 1ª
Promotoria de Justiça Criminal da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de
Samambaia, código CC-01 (76001052).

CLAUDIA MARIA RAMOS

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA SG/MPF Nº 48, DE 19 DE JANEIRO DE 2026

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º - inciso XXXII do
Regimento Interno Administrativo do MPF, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 382, de
5 de maio de 2015, e pelo artigo 3º - inciso IV da Portaria SG/MPF nº 625, de 11 de
julho de 2025, tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso I da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no Procedimento de Gestão
Administrativa PGEA - 1.00.000.000379/2026-40, resolve:

danielsv
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